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					PREFÁCIO 


				

				

					Nas duas últimas edições do Prêmio Ethos-Valor, cujos trabalhos vencedores estão

					reunidos neste livro, o mote foi a Carta da Terra. Como o leitor poderá comprovar,

					o resultado foi bastante significativo: é como se a razão se aproximasse da emoção

					que a Carta emana, num encontro decisivo para escolhermos caminhos que nos levem

					a desfazer as desigualdades de toda ordem que nos afetam há tanto tempo. Para desconstruir

					e construir algo novo. 


				

				

					Estudantes de graduação e pós-graduação produziram artigos relacionados à gestão

					socialmente responsável dos negócios. Na categoria Professores, o tema foi “educação

					para a sustentabilidade”. Houve também, nas duas edições, categorias temáticas sobre

					combate à pobreza e à corrupção, que reforçaram a presença de temas emergentes e

					questões críticas para as empresas no escopo do concurso. 


				

				

					Os oito artigos desta publicação colaboram para referenciar uma mudança fundamental

					do ensino em diferentes áreas do conhecimento, o que faz parte do exercício de formação

					de um novo padrão de desenvolvimento. 


				

				

					Em 2010, o Prêmio Ethos-Valor completou dez anos de existência. Ao longo desse tempo,

					o concurso assistiu a uma crescente transformação do contexto da responsabilidade

					social empresarial no país e no mundo. Há uma série de iniciativas acadêmicas e,

					felizmente, disseminadores do tema em muitas escolas brasileiras. Vale observar ainda

					a amplitude de assuntos dos trabalhos inscritos, que passaram progressivamente a

					relacionar a responsabilidade das empresas com políticas públicas, com o setor público,

					de modo mais prático e propositivo. Sentimo-nos parte dessa evolução. 


				

				

					Por esse motivo e por estarem sendo criados outros prêmios e editais de estímulo

					a produções acadêmicas relacionadas à sustentabilidade no Brasil, em sua décima edição

					o concurso encerra sua trajetória, considerando que o objetivo inicial – incluir

					o tema “responsabilidade social empresarial” na pauta acadêmica – foi cumprido.

					Entendemos que ainda há muito que fazer para aprofundar e incluir nos currículos,

					de forma transversal, o tema e estamos à procura de outros caminhos que nos conduzam

					a esse compromisso. 


				

				

					Alguns agradecimentos se fazem indispensáveis. 


				

				

					Primeiro, ao jornal Valor Econômico, que empreendeu conosco a ideia de propor a responsabilidade

					social empresarial como pauta de pesquisas acadêmicas em todo o Brasil, além de

					participar de seu desenvolvimento e avaliação a cada edição. 


				

				

					Agradecemos também a todos os finalistas do prêmio e às pessoas que inscreveram trabalhos,

					especialmente aqueles que se propuseram fazer palestras e mobilizar acadêmicos em

					todo o Brasil, a quem chamamos multiplicadores. 


				

				

					Aos julgadores, especialistas voluntários (que estão nomeados na ficha técnica deste

					livro). Sem essa ajuda, o prêmio simplesmente não existiria. 


				

				

					Aos apoiadores Centro de Integração Empresa Escola (Ciee) (que cuidou da divulgação),

					Sesc-SP (parceiro pioneiro, que foi a casa do PEV), Editora Peirópolis (responsável

					pela edição da coleção de livros), Neurônio Consultoria e Fundação Educar (parceiros

					de práticas e de ideais). 


				

				

					Aos patrocinadores DPaschoal, Serasa Experian (pioneiros), Banco do Brasil e Instituto

					Unibanco. Felizmente, nessa trajetória, conseguimos sair dos limites do patrocínio

					e trabalhar juntos. 


				

				

					Foram – falando das dez edições do concurso - cerca de 100 finalistas, exatos 3.226

					trabalhos inscritos, mais de 4.000 participantes e 8 volumes de livros-registro,

					sendo este exemplar o oitavo e último deles. 


				

				

					Há uma herança material, mas há especialmente um legado humano de pessoas que pesquisam,

					trabalham, lecionam, estudam, leem nossos livros, dialogam, refletem sobre sustentabilidade.

					Por si, esse fato já faz perdurar a história do Prêmio Ethos-Valor. 




				

				

					Paulo Itacarambi 


				

				

					Vice-presidente do Instituto Ethos 
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					SUMÁRIO EXECUTIVO 


				

				

					A sustentabilidade corporativa no setor financeiro tem sido pauta de debates e publicações

					nos últimos anos; porém, a incorporação dos critérios socioambientais pelos bancos

					brasileiros nos processos de concessão de crédito ainda é pouco transparente. Este

					trabalho buscou estabelecer a inter-relação entre a concessão de crédito bancário

					segundo os critérios socioambientais e o desenvolvimento sustentável. Para tanto

					realizou-se uma análise da história da relação do homem com o meio, passando pelo

					surgimento e estrutura do sistema financeiro, até chegar ao conceito de sustentabilidade.

					Buscou-se, além disso, conceituar o termo “finanças sustentáveis”, exemplificando

					alguns produtos e processos rotulados com esse conceito. A pesquisa examinou as informações

					públicas e realizou entrevistas com representantes de instituições do setor bancário

					brasileiro. Observou-se que o momento atual é de mudança de paradigma e o conceito

					triple bottom line começa a ser incorporado como oportunidade de negócio em finanças

					sustentáveis. O processo de análise socioambiental na concessão do crédito bancário

					ainda é incipiente, mas está em evolução e há pouca divulgação dos critérios utilizados

					para a liberação do crédito. Foi possível observar também que a cultura institucional,

					a política de remuneração por resultados de curto prazo, além da falta de conhecimento

					dos clientes, fornecedores e funcionários a respeito da importância e vantagens da

					adoção da análise de risco socioambiental pelos bancos, têm sido desafios para a

					implantação de critérios socioambientais nos processos de análise de crédito. A

					pesquisa identificou que há necessidade de mudança da cultura estritamente financeira

					dos bancos, de investimento financeiro, de pessoal especializado e de tempo, tanto

					para geração e apropriação de conhecimento quanto para assimilação do novo paradigma

					por parte do público interno e pelos clientes dos bancos. O termo “sustentabilidade”

					ainda é usado de forma evasiva e o conceito não é totalmente nítido para grande parte

					da população. Este estudo está relacionado com os princípios 2 – “Integridade ecológica”

					– e 3 – “Justiça social e econômica”–, da Carta da Terra, pois ressalta a necessidade

					de promover o desenvolvimento de uma nação respeitando a capacidade de regeneração

					da Terra e os direitos humanos, e salienta o papel das instituições econômicas na

					promoção do desenvolvimento humano de forma equitativa e sustentável. Como financiadores

					de atividades produtivas, os bancos formam tendências e são os pioneiros nesse processo,

					mostrando-se um agente importante na medida em que financiam o desenvolvimento do

					país e desembolsam recursos financeiros que podem, se bem direcionados, promover

					os princípios fundamentais propostos pela Carta da Terra, que são “a construção,

					no século 21, de uma sociedade global justa, sustentável e pacífica”. 


				


				

				

					INTRODUÇÃO 


				

				

					O incremento da divulgação da incorporação do conceito de sustentabilidade corporativa

					no setor financeiro nos anos recentes e o pouco conhecimento a respeito dos critérios

					que envolvem as concessões de crédito foram as principais motivações para a realização

					deste trabalho. 


				

				

					O foco no setor bancário é justificado pelo seu impacto em inúmeras esferas da sociedade,

					tanto pelo seu core business – que possibilita a movimentação e a sustentação econômica

					da sociedade – quanto por sua capilaridade territorial, grande volume e qualificação

					da força de trabalho, alto grau de desenvolvimento de aspectos de gestão e tecnologia.

					


				

				

					O escopo de grandes projetos industriais e de infraestrutura hoje esbarra no cumprimento

					de exigências legais, tanto sociais quanto ambientais, e financiar esses empreendimentos

					tornou-se o grande desafio para as instituições financeiras. O movimento de monitoração

					do sistema financeiro e cobrança dos bancos para que restringissem o crédito a empreendimentos

					com pouca ou nenhuma preocupação com as externalidades negativas no contexto social

					e ambiental vem sendo conduzido pelas políticas governamentais infundidas aos bancos

					públicos, pelo envolvimento e pressão da sociedade civil por meio das organizações

					não governamentais ambientalistas e principalmente pelas grandes empresas de securitização,

					interessadas em preservar seus interesses em empreendimentos de grande impacto ambiental.

					


				

				

					O objetivo geral desta pesquisa foi analisar a incorporação de critérios socioambientais

					nos processos de concessão de crédito no Brasil. Para atingir tal meta foi necessário

					atender aos seguintes objetivos específicos: 


				

				

					

						

						identificar critérios socioambientais utilizados pelos bancos na análise para liberação

						de linhas de crédito; 


					

						

						verificar ferramentas e processos utilizados na concessão de crédito e na aferição,

						pós-concessão, da adesão aos critérios estabelecidos pelos financiadores; 


					

						

						destacar os desafios enfrentados na incorporação desses critérios nas políticas e

						processos de análise e concessão de crédito. 


					

				


				

				

					Os objetivos relacionados permitiram conhecer e apontar o atual estágio em que se

					encontra a incorporação de critérios socioambientais nas políticas e processos de

					análise e concessão de crédito nos bancos no Brasil. 


				


				

				

					DO EXTRATIVISMO AO EXCESSO 


				

				

					A história nos mostra que as razões pelas quais o homem explora os recursos naturais

					sofreram alterações ao longo do tempo. Em um primeiro momento a questão está ligada

					a um sentimento de preservação da vida; no momento seguinte já percebemos a presença

					do interesse econômico. O interesse econômico passa a ser protagonista na exploração

					dos recursos naturais com o surgimento da produção massificada e na substituição

					da força artesanal pela utilização de máquinas. Essa mudança do perfil da produção

					de bens exige a utilização intensiva de matéria-prima e combustível, que passaram

					a ser explorados sem a devida preocupação tanto com seu inevitável esgotamento quanto

					com a destinação dos resíduos do processo produtivo. O texto da Carta da Terra salienta

					esse fato quando afirma que “os padrões dominantes de produção e consumo estão causando

					devastação ambiental, esgotamento dos recursos e uma massiva extinção de espécies”.

					


				

				

					Esse modelo foi posto em dúvida a partir da década de 1960, quando consequências

					da intervenção humana no ambiente chamaram a atenção. O primeiro registro desse

					fato vem da Inglaterra, de acordo com Dias (2004, p. 77): 


				


				

					

					

						A primeira grande catástrofe ambiental – sintoma da inadequação do estilo de vida

						do ser humano – viria a acontecer em 1952, quando o ar densamente poluído de Londres

						(smog) provocaria a morte de 1600 pessoas, desencadeando o processo de sensibilização

						sobre a qualidade ambiental na Inglaterra, e culminando com a aprovação da Lei do

						Ar Puro pelo Parlamento, em 1956. Esse fato desencadeou uma série de discussões

						em outros países, catalisando o surgimento do ambientalismo nos Estados Unidos a

						partir de 1960. 


					


				


				

					Podemos citar outros dois fatores desencadeados pela busca de melhores condições

					de vida que exerceram influência na maneira como exploramos os recursos naturais

					disponíveis na Terra: a expansão demográfica e a urbanização. 


				


				

				

					SISTEMA FINANCEIRO 


				

				

					A moeda está de tal forma incorporada ao nosso cotidiano que mal percebemos o seu

					importante papel no desenvolvimento da sociedade e de toda atividade econômica. Não

					nos damos conta tampouco de que ela, tal qual hoje a conhecemos, é o resultado de

					uma longa evolução. 


				

				

					O surgimento do sistema bancário pode ser ilustrado pela história dos ourives medievais.

					Embora a atividade específica dos ourives fosse trabalhar os metais preciosos, eles

					também exerciam a função de recebê-los para que fossem guardados. Prestavam esse

					serviço aos viajantes, mercadores e elites da época, em troca de uma pequena taxa

					de serviço. Os recibos entregues pelos ourives logo passaram a ser utilizados para

					efetuar pagamentos e a circulação dos recibos deu origem ao papel-moeda dos dias

					atuais. Após algum tempo, o ourives percebeu que havia um excedente de metal em estoque,

					pois as retiradas dos clientes não ocorriam de uma só vez, e havia também novos depósitos.

					Decide então emprestar uma parcela do estoque de metais em troca de notas promissórias

					com juros e período de resgate determinados. Assim, a prática de emissão de recibos

					torna-se um negócio lucrativo e dá origem à chamada “moeda escritural”, que corresponderia

					ao nosso cheque. Nesse momento, sua atividade deixa de ser a de uma simples casa

					de penhores para transformar-se em um banco comercial, como o conhecemos hoje. 


				

				

					Atualmente o sistema bancário funciona segundo os mesmos conceitos idealizados na

					Idade Média, porém com produtos mais sofisticados e com um efetivo controle por um

					banco central. 


				

				

					O sistema financeiro é definido como “um conjunto de instituições financeiras voltadas

					para a gestão da política monetária do governo, sob a orientação do Conselho Monetário

					Nacional” (Sandroni, 2004, p. 562). A transferência de recursos de pessoas, empresas

					e governos, denominados agentes superavitários, para os agentes deficitários se realiza

					por meio do sistema financeiro. 


				

				

					Assaf Neto (2003, p. 75) explica a estrutura e a classificação do sistema financeiro:

					


				


				

					

					

						As instituições financeiras podem ser classificadas em dois tipos: bancárias ou

						monetárias e não bancárias ou não monetárias. As instituições financeiras conhecidas

						por bancárias são aquelas a quem se permite a criação de moeda por meio do reconhecimento

						de depósitos a vista. […] Estas instituições são representadas fundamentalmente pelos

						bancos comerciais e múltiplos. As instituições financeiras não bancárias, ao contrário,

						não estão legalmente autorizadas a receber depósitos a vista, inexistindo, portanto,

						a faculdade de criação de moeda. Essas instituições trabalham basicamente com ativos

						não monetários, tais como ações, letras de câmbio, certificados de depósitos bancários,

						debêntures etc. e são constituídas por praticamente todas as instituições financeiras

						que operam no mercado financeiro, exceto bancos comerciais e múltiplos. Exemplos

						de instituições não bancárias: sociedades corretoras, bancos de investimento, sociedades

						financeiras, sociedades de arrendamento mercantil, etc.” 


					


				


				

					A figura 1 ilustra a estrutura do sistema financeiro: 
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						Figura 1 – Estrutura do sistema financeiro brasileiro 




						Fonte: Assaf Neto (2007, p. 76) 


					


				

				

					Já o subsistema de intermediação, também conhecido como operativo, é composto pelas

					instituições bancárias, não bancárias, sistema de poupança e empréstimo, auxiliares

					e instituições não financeiras. Esse subsistema está bem ilustrado no organograma

					da figura 2. 
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						Figura 2 – Subsistema de intermediação 


					

						Fonte: Assaf Neto (2007, p. 78) 


					


				

				

					O foco desta pesquisa está nas instituições financeiras bancárias, que englobam os

					bancos comerciais, bancos múltiplos e caixas econômicas. Os bancos comerciais são

					os mais comuns, executam operações de depósito, de crédito a curto ou médio prazo,

					transferem dinheiro, financiam bens duráveis, fazem cobranças etc. 


				

				

					Esses bancos têm grande poder de influência no cotidiano de governos, empresas e

					cidadãos pela sua capacidade de liberação de crédito. Uma de suas funções mais importantes

					é contribuir para a geração de riquezas, através do crédito, especialmente aquele

					direcionado ao setor produtivo. Liberar o crédito com base em pressupostos ambientais

					e sociais, e não meramente do retorno do capital, é um ponto complexo na relação

					do setor bancário com a sustentabilidade. Nesse quesito o setor bancário se transforma

					no ponto-chave para o desenvolvimento sustentável, na medida em que desenvolve práticas

					e tem o poder de impor exigências, aos diversos agentes econômicos, induzindo-os

					a padrões que considerem o meio ambiente e a sociedade, podendo ser um importante

					agente executor de vários princípios da Carta da Terra. 


				


				

				

					SUSTENTABILIDADE 


				


				

				

					História e conceitos 


				

				

					A discussão sobre sustentabilidade e o avanço do capitalismo estão intrinsecamente

					ligados; a relação entre esses dois temas é o ponto de partida para o entendimento

					da sustentabilidade. O capitalismo ganhou status de sistema político capaz de distribuir

					riquezas e favorecer o desenvolvimento de um país; porém, é certo que no modelo

					até hoje levado à prática esse sistema não é sustentável. A quantidade de materiais

					retirados diariamente do planeta para a sobrevivência humana é muito maior que a

					capacidade de renovação da Terra. Organizações não governamentais e organismos internacionais

					alertam sobre o colapso que advém da sobrecarga ao meio ambiente e da escassez dos

					recursos naturais. 


				

				

					O crescimento econômico de um país era entendido e aceito como um processo natural

					de distribuição de riquezas e geração de bem-estar para a população, e os problemas

					sociais e ambientais eram vistos como consequência natural desse desenvolvimento.

					


				

				

					A concentração nos grandes centros urbanos e o crescimento do padrão material das

					pessoas acarretaram problemas ambientais. Os primeiros movimentos ambientalistas

					questionam e denunciam tanto a degradação quanto os problemas sociais gerados pelo

					crescimento econômico. Estudos acadêmicos também contribuíram para comprovar que

					desenvolvimento econômico acarretava degradação ambiental. Oliveira (2007, p. 21)

					aponta o “relatório do Clube de Roma, uma organização civil internacional que reunia

					especialistas respeitados [...] se o aumento da população e da utilização de recursos

					naturais continuasse na mesma proporção dos últimos anos, a Terra entraria em colapso,

					e, consequentemente, a vida dos animais do planeta, incluindo o ser humano”. 


				

				

					Com base nessas constatações, vários movimentos sociais começaram a se organizar

					e debater esse modelo de produção e consumo, incluindo na agenda das discussões as

					questões ambientais. Iniciava-se a discussão sobre sustentabilidade. 


				

				

					Sustentar, no dicionário Aurélio, é definida como a capacidade de “conservar, manter,

					impedir a ruína ou a queda de, amparar, proteger, conservar a mesma posição, equilibrar-se”.

					Interessante também é a definição da Wikipédia, que explica sustentabilidade como

					um conceito sistêmico, relacionado com a continuidade dos aspectos econômicos, sociais,

					culturais e ambientais da sociedade humana. 


				

				

					Vários movimentos políticos e da sociedade civil foram deflagrados por ambientalistas,

					acadêmicos dedicados às questões socioambientais e organismos internacionais para

					demonstrar os limites físicos do planeta. Essas atitudes ensejaram a criação de

					normas, acordos voluntários ou princípios legais que conduzem o homem a usar melhor

					os recursos naturais e humanos. 


				

				

					Após a percepção de que os recursos naturais são finitos e de que há necessidade

					de alteração do comportamento humano em relação ao consumo forma-se o conceito de

					sustentabilidade. Preencher as necessidades humanas de recursos naturais e garantir

					a continuidade da biodiversidade local tornaram--se um desafio premente. Pode-se

					utilizar a definição do dicionário Aurélio –sustentar = equilibrar – para entender

					melhor o termo, na medida em que relaciona o equilíbrio necessário entre o consumo

					e a quantidade de recursos por pessoa o fator que tornará sustentável a permanência

					do homem na Terra. 


				

				

					Para explicar o significado do termo “sustentabilidade” no mundo corporativo recorreu-se

					ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), o

					qual define desenvolvimento sustentável como um conceito que busca conciliar as necessidades

					econômicas, sociais e ambientais, sem comprometer o futuro de quaisquer dessas demandas.

					


				

				

					Também foi considerada a definição formulada pela Fundação Brasileira para o Desenvolvimento

					Sustentável (FBDS), para a qual sustentabilidade corporativa baseia-se em um novo

					modelo de gestão de negócios, em que a atuação nas dimensões social e ambiental,

					aliada a boas práticas de governança, interfere positivamente na dimensão econômica,

					agregando valor à companhia. 


				

				

					A definição mais aceita é a encontrada no relatório “Nosso futuro comum”, em que

					desenvolvimento sustentável é apresentado como o desenvolvimento que atende as necessidades

					do presente sem comprometer a capacidade de gerações futuras suprirem as suas próprias.

					Porém, o termo ainda é confundido, no meio empresarial, com responsabilidade social

					corporativa, responsabilidade socioambiental ou cidadania corporativa. Embora essa

					definição seja a mais difundida e aceita, não existe uma única visão do que seja

					desenvolvimento sustentável. Seiffert (2007, p. 24) afirma que, 


				


				

					

					

						para alguns, alcançar o desenvolvimento sustentável é obter o crescimento econômico

						contínuo através de um manejo mais racional dos recursos naturais e da utilização

						de tecnologias mais eficientes e menos poluentes. Para outros, o desenvolvimento

						sustentável é antes de tudo um projeto social e político destinado a erradicar a

						pobreza, elevar a qualidade de vida e satisfazer às necessidades básicas da humanidade

						que oferece os princípios e as orientações para o desenvolvimento harmônico da sociedade,

						considerando a apropriação e a transformação sustentável dos recursos ambientais.

						


					


				


				

					O conceito de desenvolvimento sustentável é simples na sua essência, mas tem encontrado

					resistências, uma vez que sua adoção implica mudanças comportamentais por todos

					os membros da sociedade, do macro ao microagente, da adoção de processos produtivos

					mais eficientes à simples avaliação diária da origem dos produtos no momento da compra.

					No meio corporativo a implementação do conceito parece difícil, por considerarem--no

					economicamente inviável. No entanto, boas práticas empresariais em setores críticos

					como extração vegetal e agricultura em larga escala têm demonstrado a viabilidade

					econômica desses empreendimentos. 


				


				

				

					O setor financeiro e a sustentabilidade 


				

				

					Elkington (2001, p. 74) introduz o conceito do triple bottom line, que considera

					os fatores econômico, social e ambiental como imprescindíveis para a preservação

					e manutenção da existência humana. Como ambientalista, ele recomenda veementemente

					a governos e empresas que se preocupem com esses três pilares nas tomadas de decisão.

					O autor argumenta que “a sustentabilidade envolve os três pilares, com enfoque na

					prosperidade econômica, na qualidade ambiental e na justiça social”. É o tripé da

					sustentabilidade, conforme demonstrado na figura 3: 
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						Figura 3 – Triple bottom line 




					

						Fonte: Lins & Wajnberg (2007) 


					


				

				

					O conceito desenvolvido pelo autor é de fundamental importância para a compreensão

					do tema da sustentabilidade associada ao mundo corporativo. Ele também enfatiza a

					necessidade de indicadores que considerem as três dimensões. Conforme Elkington apud

					Wajnberg (2008, p. 8), 


				

				


					

					

						“os executivos precisam medir o desempenho da firma não somente na dimensão econômica,

						mas também nas dimensões ambiental e social e para fazê-lo é necessário construir

						métricas que permitam avaliar a atuação de uma firma nestas duas outras esferas.

						Isto envolveria criar indicadores apropriados, mensurá-los com periodicidade e incluí-los

						no sistema contábil da empresa, de forma que estes possam ser auditados e comparados

						com os de outras”. 


					


				


				

					O valor e perenidade de uma organização estão vinculados ao sucesso nestes três pilares.

					Essa afirmação reaparece na pesquisa de Lins & Wajnberg (2007, p. 8), que afirmam

					que sustentabilidade “repousa em uma visão de negócios onde desempenho socioambiental

					caminha lado a lado ao desempenho econômico – uma mudança de paradigma que prioriza

					a perenidade e a perpetuidade da organização”. 


				

				

					Paiva (2009) assinala que a sustentabilidade deve ser vista como um valor permanente

					para o negócio e inserida como um pilar estratégico. Há necessidade de incluir uma

					visão sistêmica do negócio no planejamento. Conforme a figura 4, é importante tratar

					a sustentabilidade não apenas como pilar isolado, mas como diretriz transversal presente

					em todas as estratégias da empresa. A incorporação da sustentabilidade no planejamento

					estratégico da corporação garante geração e proteção de valor para o negócio, tanto

					no curto quanto no médio e longo prazos. 
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						Figura 4 – Ferramentas de planejamento 




					

						Fonte: Paiva (2009) 


					


				

				

					


				

				

					Partindo do pressuposto de que a grande maioria dos agentes econômicos recorre ao

					financiamento bancário para desenvolver suas atividades econômicas, os bancos têm

					enorme influência no que diz respeito aos critérios que podem impor às empresas,

					de forma a garantir que o dinheiro emprestado seja investido num contexto em que

					os riscos ambientais e sociais que essas empresas enfrentam sejam devidamente prevenidos.

					Esses pressupostos compactuam com o princípio 2 da Carta da Terra – “Justiça social

					e econômica”. 


				

				

					Lins & Wajnberg (2007), em sua pesquisa, dizem que, “embora o setor não possua

					um alto impacto direto, seu impacto indireto, por meio de suas atividades de financiamento,

					é considerável e seu papel como agente estimulador do desenvolvimento sustentável

					vem ganhando crescente reconhecimento mundialmente”. É interessante notar que esse

					raciocínio demonstrou evolução, assim como toda a discussão da sustentabilidade:

					segundo Hélio Duarte, diretor do Instituto HSBC de Solidariedade, no evento “Café

					com sustentabilidade”, da Federação Brasileira de Bancos (Febraban), em outubro de

					2009, esse entendimento de que o setor traz impacto indireto à sustentabilidade já

					deu lugar ao reconhecimento do alto impacto direto que o setor exerce através das

					atividades de financiamento. 


				

				

					Para tentar explicitar os impactos causados pelos bancos, consultou-se Matias (2009),

					que ressalta os riscos diretos, indiretos e riscos de imagem de uma operação financeira,

					destacando que, se forem bem trabalhados, esses riscos podem se converter em oportunidades

					para as instituições financeiras. Um exemplo de oportunidade é o desenvolvimento

					de finanças sustentáveis. Hoje, há consenso em que tanto do ponto de vista ético

					como do pragmático o desenvolvimento sustentável representa a única saída para conciliar

					produção de riqueza e bem-estar para a sociedade sem comprometer a sobrevivência

					do planeta e da espécie humana. O grande desafio atual é transformar o modelo econômico

					tradicional em novo paradigma. 


				


				

				

					AVANÇO PARA A SUSTENTABILIDADE NO SETOR BANCÁRIO 


				

				

					Na discussão sobre sustentabilidade, o mercado financeiro e especificamente o setor

					bancário vêm sendo envolvidos e influenciados por diferentes atores da sociedade.

					Por seu papel fundamental no atual estágio da economia mundial, é inevitável que

					os bancos não só sejam envolvidos como passem a ter papel atuante na disseminação

					de valores. 


				

				

					A fim de fornecer subsídios para melhor entendimento do panorama das decisões tomadas

					no setor financeiro em relação a esse tópico, foi construída uma “linha do tempo”

					dos protocolos, normas, discussões, comitês e diretrizes acerca do setor bancário,

					ilustrada pela figura 5. 


				


				

				

					Finanças sustentáveis 


				

				

					A discussão sobre finanças sustentáveis nos remete ao movimento que vem ocorrendo

					no mundo globalizado, onde os bancos começam a introduzir práticas e políticas que

					privilegiam o meio ambiente e as questões sociais. Essas práticas são materializadas

					em produtos oferecidos pelos bancos com cunho socioambiental ou com mudanças na gestão

					interna dos próprios bancos. 


				

				

					Para conceituar a expressão “finanças sustentáveis”, pode-se citar um estudo recente

					de Lins & Wajnberg (2007), que analisaram o entendimento e a incorporação do

					conceito da sustentabilidade corporativa nas principais instituições do setor bancário

					brasileiro. Essa pesquisa apresenta a sustentabilidade nesse setor em dois segmentos:

					finanças sustentáveis, como sendo práticas relacionadas a novos produtos e às atividades-fins

					do negócio, e gestão, que são as práticas de gestão que não estão diretamente relacionadas

					às atividades geradoras de receitas das empresas financeiras, como ecoeficiência,

					divulgação de performance socioambiental, segurança da informação e lavagem de dinheiro.

					


				

				

					Recorreu-se também à definição usada pelo Fórum Latino-Americano sobre Finanças

					Sustentáveis (Lasff). Esse fórum atua na criação de ferramentas para fazer as finanças

					sustentáveis se tornarem uma prática comum e em seu site eletrônico define que o

					conceito de finanças sustentáveis “diz respeito à atuação do sistema financeiro de

					forma economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente correta”. Por fim,

					preconiza que a aplicação dos recursos financeiros esteja alinhada aos princípios

					do desenvolvimento sustentável. 
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						Figura 5 – Linha do tempo dos protocolos, movimentos e outros – Sustentabilidade

						




					

						Fonte: Elaborada pelas autoras 


					


				

				

					O Banco Triodos é um exemplo de instituição financeira sustentável. Mattarozzi &

					Trunkl (2007 p. 22) escreveram um livro sobre o banco holandês fundado em 1980.

					Esse banco desenvolveu uma política de crédito para financiar somente empresas ou

					projetos que considerassem os aspectos socioambientais em seu escopo, como setores

					de energia renovável, alimentos orgânicos, fabricantes de bicicletas e remédios homeopáticos.

					É interessante mencionar a mensagem extraída de seu relatório anual: “Dinheiro é

					uma das forças que estão por trás do que nós fazemos. Para nós, utilizá-lo conscientemente

					significa investir em uma economia sustentável, contribuindo para criar uma sociedade

					que usufrui melhor qualidade de vida”. 


				

				

					Outra iniciativa para alavancar as finanças sustentáveis é o Prêmio Itaú de Finanças

					Sustentáveis, o qual tem por objetivo estimular a produção de trabalhos acadêmicos

					e matérias jornalísticas sobre o tema “finanças sustentáveis”. O regulamento do

					prêmio define finanças sustentáveis como a atuação do sistema financeiro de forma

					economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente correta. Corresponde à

					incorporação da sustentabilidade nas atividades-fins das instituições financeiras,

					como financiamentos, investimentos e seguros, além de outras que estejam ligadas

					diretamente à oferta dos produtos financeiros. 


				

				

					Algumas iniciativas desenvolvidas pelos bancos que se enquadram na orientação de

					finanças sustentáveis serão apresentadas a seguir. 


				

				

					

						

						Avaliação de riscos socioambientais em financiamentos: objeto central desta pesquisa,

						refere-se à inclusão dos aspectos ambientais e sociais na análise feita pelo banco

						para a concessão de crédito. 


					

						

						Fundos socialmente responsáveis ou SRI: investimentos que utilizam critérios sociais,

						ambientais, éticos ou de governança para a seleção dos portfólios. No Brasil temos

						o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), criado pela Bovespa. 


					

						

						Mercado de carbono: o Protocolo de Kyoto instituiu os créditos de carbono. São reduções

						certificadas de emissão geradas por projetos que reduzam ou absorvam, segundo metodologia

						comprovada, emissões de gases do efeito estufa. 


					

						

						Crédito responsável: refere-se a emprestar quantias e oferecer condições equilibradas

						tanto em relação a taxas de juros quanto no que diz respeito aos prazos de pagamento.

						Essa prática busca não só garantir que os clientes comprometam sua renda levando

						em conta suas condições de saldar os compromissos como incluir programas de orientação

						ao consumidor. 


					

						

						Seguro ambiental: o mercado de seguros tem buscado aprimorar mecanismos para a proteção

						dos riscos ambientais. Trata-se de um tema novo e complexo. 


					

						

						Microfinanças e inclusão bancária: é o acesso a serviços financeiros para população

						de baixa renda, como empréstimos, poupança, seguro, micropensões. 


					

						

						Microcrédito: concessão de crédito de pequeno montante destinado à produção para

						empreendedores informais e microempresas sem acesso ao sistema financeiro tradicional.

						


					

						

						Cartões de crédito com apoio socioambiental: cartões que destinam parte das taxas

						administrativas ou receitas a causas ou organizações socioambientais. 


					

						

						Financiamentos socioambientais: linhas de financiamentos para projetos socioambientais

						com taxas de juros mais atraentes ou prazos mais longos. Pode-se citar como exemplo

						a troca de combustível líquido por gás natural ou leasing para portadores de necessidades

						especiais para compra de próteses e cadeiras de rodas. 


					

				


				

				

					Desconhece-se ainda o potencial de geração de valor desses produtos. A motivação

					econômica está associada a novas responsabilidades que poderão surgir, quer de um

					contexto regulamentar por parte dos governos através de lei, quer também das expectativas

					da sociedade em face da responsabilidade que um banco deve assumir no âmbito da

					sua política de sustentabilidade. Na realidade, ao decidir avançar com uma estratégia

					de sustentabilidade, o banco deve considerar que esse compromisso cria um conjunto

					de expectativas nos vários stakeholders. 


				

				

					A sustentabilidade bancária deve permear os processos e produtos oferecidos por esse

					setor, especialmente as operações e serviços classificados como finanças sustentáveis.

					Contudo, o grande problema para as instituições financeiras consiste em executar

					ações concretas para vencer esse desafio, fazendo das finanças sustentáveis uma realidade

					e incorporando-as aos negócios. 


				

				

					Em entrevista feita com Fábio Barbosa, em 2009, no jornal Valor Econômico, Safatle

					(2009) realça essa dificuldade e oportunidade. O entrevistado cita produtos de finanças

					sustentáveis ainda pouco explorados, como a bancarização, o crédito imobiliário e

					a educação financeira: 


				

				


					

					

						A bancarização vai aumentar muito e isso vai ser bom para todos. O caso mais gritante

						é o crédito imobiliário. No Brasil ele é de 3% do total de crédito. No mundo é normal

						ser de 30%, 50%. Portanto, há um espaço enorme para crescer. [...] Temos que trabalhar

						a educação financeira para que as pessoas possam aprender mais e melhor como interagir

						com seu banco e com seu dinheiro. [...] O cheque especial não é para ser usado no

						prazo longo. É como pegar um táxi daqui para Fortaleza e reclamar que é caro. Táxi

						não é a melhor maneira de ir a Fortaleza. Táxi é para corridas curtas. Se você quer

						ir longe, tem ônibus, avião. O mesmo ocorre no sistema financeiro. Se você precisa

						de empréstimo mais longo, o cheque especial não é a melhor alternativa. Você pode

						pegar um financiamento de prazo mais longo, dar garantias. A transparência passa

						pela educação financeira. 


					


				


				

					Nessa busca por investimentos que gerem valor econômico, social e ambiental, as instituições

					financeiras têm criado linhas específicas de crédito, que podemos chamar de “finanças

					sustentáveis”. 


				


				

				

					METODOLOGIA 


				

				

					Realizou-se um estudo de casos múltiplos de caráter qualitativo e a amostra foi estruturada

					com base em consultas preliminares a fontes secundárias, como os sites do Banco Central

					do Brasil, da Febraban e dos Princípios do Equador, bem como documento do Protocolo

					Verde, pesquisa realizada por Lins & Wajnberg (2007) e livro de Mattarozzi (2008).

					


				

				

					O levantamento de dados teve o objetivo de identificar, nos bancos, as iniciativas

					e informações sobre a atuação em finanças sustentáveis; a realização de avaliação

					de crédito com critérios socioambientais; os critérios socioambientais utilizados

					nas análises de crédito e os questionários ou outros instrumentos de coleta de informações

					utilizados para análise dos riscos socioambientais para a concessão do crédito. 


				

				

					Para tanto, foram consultados os sites dos bancos no período de fevereiro a maio

					de 2009, bem como relatórios, balanços sociais ou de sustentabilidade dos anos de

					2007 ou 2008, notícias e informações divulgadas em veículos de comunicação. Não foram

					considerados materiais relacionados à atuação global de bancos internacionais que

					operam no país. 


				

				

					Esta pesquisa também foi em busca dos questionários aplicados pelas instituições

					bancárias, uma vez que eles constituem um instrumento objetivo e até certo ponto

					padronizado, o que proporcionou a oportunidade de relacionar os critérios e analisar

					as iniciativas dos diferentes bancos. 




				

				

					

		


			Tabela 1 – Bancos da amostra 






				







	Banco

	Origem do capital

	
É signatário

dos Princípios

do Equador


	
É signatário do Protocolo

Verde1


	
Posição no ranking2


	
Valor de

ativos4











	Banco da Amazônia

	Público

	–

	sim

	27

	38.325.201






	Banco do Brasil

	Público

	sim

	sim

	1

	403.468.392






	Banco do Nordeste

	Público

	–

	sim

	17

	116.083.458






	Bicbanco

	Privado nacional

	–

	–

	21

	11.760.972






	BNDES

	Público

	–

	sim

	não localizado

	não localizado






	Bradesco

	Privado nacional

	sim

	–

	3

	348.350.211






	Caixa Econômica Federal

	Público

	–

	sim

	4

	264.392.895






	Citibank

	Privado – Controle estrangeiro

	sim

	–

	12

	39.413.249






	Fibra

	Privado nacional

	–

	–

	23

	16.186.861






	HSBC

	Privado – Controle estrangeiro

	sim

	–

	8

	97.489.411






	Itaú

	Privado nacional

	sim

	–

	2

	339.594.373






	Real ABN AMRO

	Privado – Controle estrangeiro

	sim

	–

	6

	164.211.331






	Santander

	Privado – Controle estrangeiro

	sim3


	–

	7

	127.288.377






	Safra

	Privado nacional

	–

	–

	10

	61.694.518






	Unibanco

	Privado – Participação estrangeira

	sim

	–

	5

	169.712.541






	Votorantim

	Privado nacional

	–

	–

	9

	73.631.545















					1) Válido para bancos públicos no período da coleta dessas informações para este

						trabalho; 2) Ranking de ativos totais dos 50 maiores bancos em junho de 2008 do site

						da Febraban, com fonte do Banco Central do Brasil; 3) Passou a ser signatário em

						abril de 2009; 4) Fonte: site do Banco Central do Brasil, valores em mil reais. 


					

					

						Fonte: Elaborada pelas autoras 


					


				

				

					Após o panorama traçado com os dados obtidos das fontes secundárias, o próximo passo

					consistiu na coleta de dados de fontes primárias por meio de entrevistas. Para isso

					recorreu-se a um roteiro semiestruturado, com a participação de representantes de

					sete bancos da amostra e da Serasa Experian. Os entrevistados ocupavam diferentes

					posições na estrutura, desde diretores até analistas. 


				


				

				

					APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 


				

				

					A análise dos resultados será apresentada em duas etapas. A primeira traz um panorama

					sobre a incorporação da sustentabilidade aos produtos dos bancos, através das finanças

					sustentáveis. Na segunda será analisada a incorporação dos critérios socioambientais

					pelos bancos. 


				


				

				

					Práticas de finanças sustentáveis 


				

				

					Verificou-se que não é comum aos bancos pesquisados a identificação de um grupo de

					produtos sob a denominação específica “finanças sustentáveis”. As iniciativas pesquisadas,

					expostas na tabela 2, foram colhidas em sites ou balanços socioambientais reservados

					à divulgação de produtos bancários em geral, de ações de sustentabilidade ou de responsabilidade

					socioambiental de forma mais ampla, sem ostentar um rótulo específico de finanças

					sustentáveis. 


				


				

				

					Tabela 2 – Práticas em finanças sustentáveis pesquisadas 


				

				

					

					

						

						

							

								

								Fundos sociamente responsáveis 

							

								

								Mercado de carbono 

							

						


						

						

							

								

								Seguros ambientais 

							

								

								Utilização consciente do crédito 

							

						


						

						

							

								

								Microcrédito 

							

								

								Cartões de crédito com apoio socioambiental 

							

						


						

						

							

								

								Financiamentos socioambientais 

							

								

								Produtos com parte dos resultados destinados a organizações ou causas 

							

						


						

						

							

								

								Inclusão bancária 

							

						


						

					

					

				


				

				

					Fonte: Elaborada pelas autoras 


				


				

					O resultado da pesquisa pode ser observado na tabela 3, que mostra os produtos explicitamente

					expostos pelos bancos. 


				


				

				

					Tabela 3 – Iniciativas em finanças sustentáveis apresentadas pelos bancos 


				


				

				

					Analisando grosso modo a atuação dos bancos, percebeu-se que a maior parte dos produtos

					financeiros voltados à sustentabilidade está englobada na oferta de financiamentos

					socioambientais: doze dos dezesseis bancos divulgam atuação nessa iniciativa. Tais

					produtos reúnem linhas de crédito com condições diferenciadas para facilitar, apoiar

					ou fomentar projetos socioambientais de acessibilidade, produção ou processos mais

					limpos, energias renováveis, eficiência energética, saúde, educação, empreendedorismo,

					novas tecnologias não agressivas ao meio ambiente, entre outros. 


				

				

					Outra iniciativa bastante difundida entre as instituições bancárias refere--se ao

					microcrédito: onze bancos divulgam produtos ou iniciativas nesse segmento; de acordo

					com Mario Monzoni, no evento “Café com sustentabilidade”, da Febraban, em outubro

					de 2009, há um grande potencial a ser trabalhado pelos bancos. Lins & Wajnberg

					(2007) encontraram em seu estudo cinco bancos que oferecem programas de microcrédito

					produtivo orientado, o que pode indicar uma evolução nesse quesito. Parece também

					haver uma prática disseminada entre os bancos: a oferta de algum produto financeiro,

					como títulos de capitalização, seguros e fundos de investimento, e a destinação de

					parte dos resultados financeiros dessas operações a causas ou organizações não governamentais.

					


				

				

					Entre as práticas menos difundidas pode-se citar a comercialização de créditos de

					carbono, em cuja área atuam quatro bancos privados. Almeida (2007) já chamava a atenção

					para o potencial pouco explorado do mercado de crédito de carbono; da mesma forma,

					Lins & Wajnberg (2007) identificaram em seu estudo apenas um banco (Real ABN

					AMRO) atuando nesse segmento. Pode-se assinalar, portanto, que houve um aumento,

					ainda que baixo, de atuação no mercado de carbono. 


				

				

					Outra prática pouco explorada é a inclusão bancária, adotada por apenas três instituições

					bancárias entre as dezesseis pesquisadas, das quais duas públicas e uma privada.

					De acordo com Stefano & Fogaça (2009), em matéria publicada na revista Exame,

					é o “setor em que os bancos têm menor experiência de atuação”, o que o transforma

					num desafio, já que há um potencial de “75% de pequenas e médias empresas que ainda

					não têm um relacionamento assíduo com uma instituição financeira e pelos 56 milhões

					de membros das classes média e baixa sem conta bancária”. A capilaridade necessária

					para atingir essa população, com uma estrutura de custos adequada para que a operação

					seja rentável, também constitui outro desafio a ser contornado. 


				

				

					Em consonância com o estudo de Lins e Wajnberg (2007), o produto seguros ambientais

					faz parte do portfólio de apenas um banco (Unibanco). 


				

				

					Há diferenças de atuação significativas entre os bancos pesquisados: enquanto alguns

					desenvolveram e comercializam quase a totalidade dos itens analisados, outros estão

					aparentemente iniciando tal abordagem, com a disponibilização de um ou dois produtos;

					um terceiro grupo ainda não divulga a comercialização de nenhum dos produtos pesquisados.
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						Gráfico 1 – Percentual de práticas apresentadas pelos bancos pesquisados 




					

						Fonte: Sites dos respectivos bancos ou últimos balanços socioambientais ou de sustentabilidade

						disponíveis (anos 2007 ou 2008) 


					


				

				

					Nenhum banco atua em todas as iniciativas pesquisadas. Dois deles operam em oito

					dos nove itens objeto da pesquisa (Bradesco e Unibanco). Quatro bancos não se envolvem

					em nenhuma das práticas pesquisadas: Bicbanco, Fibra, Safra e Votorantim, todos de

					capital nacional. Uma análise da atuação de bancos nacionais e internacionais não

					detecta posições muito divergentes entre eles que possam indicar uma diferença significativa

					de postura com relação ao tema. 


				

				

					Entre bancos públicos e privados observam-se modos de atuar distintos. Em três dos

					segmentos analisados – seguros ambientais, mercado de carbono e utilização consciente

					do crédito – não se observou atuação de nenhum dos bancos públicos pesquisados; em

					duas das iniciativas, no entanto – financiamentos ambientais e microcrédito –, todas

					as instituições bancárias estatais estavam presentes. Os bancos privados apresentaram

					vigorosa participação em todos os produtos pesquisados, ainda que em dois dos itens

					houvesse a presença de apenas um banco privado – seguros ambientais e inclusão bancária.

					


				


				

				

					Tabela 4 – Número de bancos atuantes em finanças sustentáveis 


				


				

				

					Esse panorama mostra que tanto bancos privados como públicos atuam na área de finanças

					sustentáveis no Brasil, porém com uma operação diversificada e não homogênea. Os

					bancos privados apresentam uma carteira mais diversificada de iniciativas, enquanto

					os públicos concentram seus esforços em financiamentos para desenvolvimento social

					e ambiental. 


				


				

				

					A análise de riscos socioambientais em crédito 


				

				

					Entre os bancos que mencionam a utilização de tais critérios em seus processos verificou-se

					que treze entre os dezesseis da amostra declaram recorrer a critérios socioambientais

					nas análises de crédito, o que indica alta disseminação dessa iniciativa entre os

					bancos. 


				

				

					Há uma coerência entre a declaração de utilização de critérios para análise de riscos

					socioambientais e a adesão dos bancos aos Princípios do Equador e ao Protocolo Verde:

					onze bancos são signatários de um desses protocolos, e um deles, de ambos. 
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						Gráfico 2 – Distribuição entre signatários do Protocolo Verde e dos Princípios do

						Equador 




					

						Fonte: Elaborado pelas autoras 


					


				

				

					Apenas quatro bancos não são signatários de nenhuma das duas iniciativas citadas

					e somente três não divulgam que consideram os riscos socioambientais em crédito.

					


				


				

				

					Tabela 5 – Bancos que avaliam riscos socioambientais e a adesão aos Princípios do

					Equador e ao Protocolo Verde 


				


				

				

					Convém notar que mesmo sem serem signatários dos protocolos citados, Fibra e Bicbanco,

					que ocupam respectivamente a 23ª e a 21ª posições no ranking de ativos do Banco Central,

					afirmam que levam em conta o risco socioambiental em suas operações. Já Santander,

					Votorantim e Safra, respectivamente 7º, 9º e 10º lugares do ranking, não declaram

					adotar essa prática. Nessa altura, procurou-se a divulgação de informações sobre

					valores financiados pelos critérios socioambientais: das dezesseis instituições

					apenas três divulgaram informações. 


				

				

					Os bancos empregam diferentes critérios para a análise do risco socioambiental,

					os quais podem ser aplicados isoladamente ou de forma combinada: 


				

				

					

						

						questionários, para coleta de informações; 


					

						

						listas de exclusão ou restrição de empresas de determinados setores de atividade;

						


					

						

						políticas globais com procedimentos próprios, no caso de bancos internacionais; 


					

						

						análise de documentações e histórico da empresa no próprio banco ou em outros fornecedores

						do mercado; 


					

						

						busca de informações sobre a empresa em órgãos públicos e em publicações. 


					

				


				

				

					A identificação dos critérios socioambientais usados pelos bancos foi feita através

					de questionários para levantamento de dados de clientes. Dos bancos pesquisados,

					seis declararam servir-se de questionários e cinco os apresentam em seus sites. 
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						Gráfico 3 – Número de bancos que utilizam e divulgam questionários de análise de

						risco socioambiental 




					

						Fonte: Elaborado pelas autoras 


					


				

				

					Os questionários demonstram ser uma ferramenta interessante para análise de risco

					socioambiental, pois apresentam com transparência o que está sendo avaliado pelo

					banco; da mesma forma, deixam claros para os clientes quais critérios são relevantes

					para serem encaminhados para a área de análise de crédito do banco, e funcionam,

					consequentemente, como indutor de boas práticas. Percebem-se diferenças de aplicação

					dos questionários pelos bancos, diferenças essas de tipos de operações avaliadas,

					valores financiados, porte do cliente passível de avaliação. Cada instituição financeira

					adota um sistema de análise próprio e trabalha de forma a atender a suas políticas

					de acordo com estruturas disponíveis, diretrizes globais, entre outros motivos apontados

					pelos bancos e relacionados a seguir: 


				

				

					

						

						o questionário é considerado limitador para uma pesquisa mais ampla sobre a atuação

						socioambiental do cliente; 


					

						

						prioridade para o levantamento personalizado, que proporciona maior envolvimento

						ou interação do gerente comercial ou de relacionamento; 


					

						

						solicitação de documentos e levantamentos sobre a empresa realizados pelo próprio

						banco (essa diretriz foi utilizada por dois bancos que não recorrem a questionários).

						


					

				


				

				

					A tabela 6 mostra os questionários disponíveis e avaliados para este trabalho. 


				


				

				

					Tabela 6 – Uso e divulgação de questionários pelos bancos 


				

				

					

					

						

						

							

								

								Bancos 

							

								

								Considera riscos socioambientais 

							

								

								Utiliza questionários para análise de risco socioambiental 

							

						


						

						

							

								

								Banco da Amazônia 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								Banco do Brasil 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								Banco do Nordeste 

							

								

								sim 

							

								

								em elaboração1 

							

						


						

						

							

								

								Bicbanco 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								BNDES 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								Bradesco 

							

								

								sim 

							

								

								não 

							

						


						

						

							

								

								Caixa Econômica Federal 

							

								

								sim 

							

								

								não localizado 

							

						


						

						

							

								

								Citibank 

							

								

								sim 

							

								

								não 

							

						


						

						

							

								

								Fibra 

							

								

								sim 

							

								

								em elaboração1 

							

						


						

						

							

								

								HSBC 

							

								

								sim 

							

								

								não 

							

						


						

						

							

								

								Itaú 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								Real ABN AMRO 

							

								

								sim 

							

								

								sim 

							

						


						

						

							

								

								Santander 

							

								

								não localizado 

							

								

								não localizado 

							

						


						

						

							

								

								Safra 

							

								

								não localizado 

							

								

								não localizado 

							

						


						

						

							

								

								Unibanco 

							

								

								sim 

							

								

								não localizado 

							

						


						

						

							

								

								Votorantim 

							

								

								não localizado 

							

								

								em definição1 

							

						


						

					

					

				


				

				

					1. Informação obtida através de respostas de e-mail encaminhado aos sites dos bancos

					


				

				

					Fonte: Sites das organizações 


				


				

					Um dos pontos de reflexão desta pesquisa foram os critérios usados pelos bancos para

					a liberação do crédito. Os Princípios do Equador contêm uma lista de atividades potencialmente

					impactantes ambiental e socialmente, que devem ser consideradas nas avaliações dos

					bancos no momento da concessão de recursos a empresas interessadas. 


				

				

					Focando o conteúdo dos questionários dos cinco bancos, verificou--se que cada um

					deles possui seus próprios questionários, criados com base em critérios definidos

					de acordo com a experiência de cada instituição ou com o auxílio de consultores externos.

					Assim, as diferenças entre os questionários podem residir na profundidade e detalhamento

					das informações, na nomenclatura utilizada, no maior ou menor número de itens, na

					maior ou menor quantidade de questões ambientais ou sociais, no enfoque dado a exigências

					legais, na imposição ou não de documentação comprobatória. 


				

				

					Portanto, não há um padrão regulador ou representativo do setor, mesmo entre as

					instituições signatárias dos Princípios do Equador. Diante dessas diferenças, a

					dificuldade de comparar os questionários remeteu à elaboração de uma matriz, em

					que se procurou identificar grupos de questões relacionadas, comuns, similares ou

					únicas entre os instrumentos dos bancos, que pudesse proporcionar certo nível de

					análise comparativa dos critérios utilizados nas análises de risco. Após a comparação,

					os critérios foram agrupados em blocos, separados entre os de conteúdo ambiental

					e social e os de foco interno ou externo à empresa ou empreendimento. Dessa forma,

					foi possível a visualização dos principais aspectos ou macrocritérios avaliados

					atualmente pelos bancos por meio dos seus questionários. 


				

				

					Perguntas que abordam aspectos ambientais 


				

				

					Relacionados à empresa 


				

				

					

						

						Existência de políticas ambientais, sistemas de gestão ambiental. 


					

						

						Posse de certificações ISO ou de qualidade ambiental, responsabilidade social, ambiental,

						florestal, ou outras. 


					

						

						Existência de passivos ambientais e processos legais ou autuações relacionados. 


					

						

						Atendimento à legislação ambiental, com status do licenciamento da empresa ou projeto

						e necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental (EIA) e relatórios de

						impacto ambiental (Rima); existência de termos de ajustamento de conduta (TAC). 


					

						

						Modo de tratamento de resíduos ou efluentes gerados pela atividade produtiva, e

						existência de programas de redução, reutilização ou reciclagem. 


					

						

						Existência de iniciativas ambientais que melhorem o desempenho da empresa, como redução

						do uso de matéria-prima ou de combustíveis fósseis, reuso ou reciclagem de água,

						coleta seletiva, entre outras. 


					

						

						Existência de plano preventivo e/ou plano de ação para emergências ambientais. 


					

				


				

				

					Relacionados ao empreendimento 


				

				

					

						

						Localização do empreendimento – área indígena ou quilombola, áreas de mananciais,

						áreas protegidas, de patrimônio histórico ou cultural, entre outras. (Neste item,

						um dos bancos apresenta questionamento sobre a existência de restrições ao projeto

						por parte da comunidade do entorno, demonstrando interesse em analisar impactos

						em público de relacionamento da empresa.). 


					

						

						Tipos de atividades do empreendimento – desmatamento, geração de resíduos, poluentes,

						ruídos, deslocamento de população, desvio de cursos d´água, entre outros. 


					

						

						Status dos processos de licenças ambientais perante órgãos do governo; posse das

						autorizações requeridas pela legislação ambiental. 


					

						

						Existência de exigências de compensação ambiental. 


					

						

						Avaliação da empresa acerca dos impactos ambientais causados ou potenciais de seu

						empreendimento ou atividade. 


					

				


				

				

					Perguntas que abordam aspectos sociais 


				

				

					Relacionados aos colaboradores 


				

				

					

						

						Presença de estrutura organizacional específica para tratar das ações sociais, de

						código de ética ou de conduta. 


					

						

						Existência de plano de regresso para a cidade de origem dos trabalhadores temporários.

						


					

						

						Oferecimento de benefícios além dos exigidos por lei. 


					

						

						Existência de programas de desenvolvimento, de elevação do nível de escolaridade,

						de ascensão profissional ou requalificação e de reinserção em caso de demissão.

						


					

						

						Existência de canal de comunicação com a direção, incentivo aos funcionários a se

						manifestarem com críticas e sugestões sobre a empresa, processo produtivo, produtos

						e serviços. 


					

						

						Tratamento da questão da saúde do colaborador: programas internos de prevenção ou

						promoção da saúde. 


					

						

						Programas dirigidos à segurança do trabalho, política de prevenção de acidentes,

						ocorrência de acidentes de trabalho e quantificação deles. 


					

						

						Respeito à convenção sobre os direitos humanos, sobre os direitos da criança e do

						adolescente, às iniciativas que tratam da questão de gênero, religiões, etnias, deficientes,

						liberdade de participação sindical. 


					

				


				

				

					Relacionados à comunidade 


				

				

					

						

						Elaboração e disponibilização de relatório ou balanço social. 


					

						

						Promoção de programas de voluntariado. 


					

						

						Realização de investimentos ou ações sociais nas comunidades do entorno de suas operações

						ou região de influência, recrutamento de mão de obra local, desenvolvimento de projetos

						sociais e preocupação com desenvolvimento local. 


					

						

						Grau de impacto social do projeto econômico: previsão de fluxo migratório do empreendimento

						ou desapropriações, identificação de impactos sociais positivos e negativos decorrentes

						do projeto, disponibilidade e qualificação de recursos humanos no local. 


					

						

						Existência de canal de comunicação formal da comunidade com a empresa. 


					

				


				

				

					Relacionados aos fornecedores 


				

				

					

						

						Existência de política de relacionamento com fornecedores. 


					

						

						Estabelecimento de critérios e indicadores de práticas trabalhistas e direitos humanos

						a serem adotados pelos fornecedores. 


					

				


				

				

					Vale destacar que o setor de construção civil possui uma ferramenta específica de

					avaliação no Banco Real. 


				

				

					Em geral, o que se constata é que há uma predominância de informações relacionadas

					a questões ambientais. Além de averiguar o cumprimento de exigências legais (licenciamentos),

					os bancos procuram mais detalhes sobre políticas e práticas ambientais das empresas

					ou empreendimentos solicitantes de financiamentos; porém, não há padrão. No que se

					refere aos critérios sociais, observa-se que aparecem em menor número que as questões

					ambientais, e há predominância de juízos relacionados ao público interno da empresa.

					


				

				

					Apesar do alto impacto socioambiental, a investigação sobre deslocamentos de população,

					desvios de cursos d´água e desmatamento, por exemplo, é feita por apenas um banco,

					assim como a forma de destinação final de resíduos. Já as questões legais, como licenciamentos

					ambientais e direitos trabalhistas, parecem ser o ponto de partida dos requisitos

					dos bancos. Pelo conteúdo dos questionários , conclui-se que a análise se concentra

					nas posturas e iniciativas das empresas, além das exigências legais, com diferentes

					níveis de aprofundamento. 


				


				

				

					Tabela 7 – Critérios de maior incidência contidos nos questionários dos bancos 


				


				

					Tabela 8 – Critérios de menor incidência contidos nos questionários dos bancos 


				


				

				

					Alguns bancos tratam as empresas de acordo com as áreas de atividade delas. Certos

					setores são alvo de políticas específicas, enquanto outros fazem parte de listas

					de alerta, o que significa uma análise mais detalhada, ou de listas de restrição

					ou exclusão. A tabela 9 mostra alguns setores que são alvo de tratamento diferenciado

					pelos bancos através de políticas setoriais. 


				


				

				

					Tabela 9 – Exemplos de setores para os quais existem políticas específicas 


				

				

					

					

						

						

							

								

								Acúcar e álcool 

							

								

								Coleta, tratamento e reciclagem de resíduos sólidos 

							

						


						

						

							

								

								Agronegócio – Agricultura e pecuária 

							

								

								Pesca e aquicultura 

							

						


						

						

							

								

								Indústria de alimentos 

							

								

								Madeireira e serraria 

							

						


						

						

							

								

								Processamento de carnes, frigoríficos, curtumes 

							

								

								Plantação de fumo 

							

						


						

						

							

								

								Energia – Geração, transmissão ou distribuição 

							

								

								Prospecção, exploração de petróleo ou gás/ Distribuição de combustível 

							

						


						

						

							

								

								Metalurgia 

							

								

								Indústria em geral 

							

						


						

						

							

								

								Mineração 

							

								

								Indústria química / Indústria em geral 

							

						


						

						

							

								

								Transportes / Transporte de produtos químicos ou resíduos perigosos 

							

								

								Fábricas de fertilizantes 

							

						


						

						

							

								

								Têxtil 

							

								

								Produção de cimento, alumínio, vidro 

							

						


						

						

							

								

								Desenvolvimento de hotelaria e turismo 

							

								

								Hospital, laboratório ou clínica 

							

						


						

						

							

								

								Gráficas 

							

								

								Construção civil e incorporadoras 

							

						


						

					

					

				


				

				

					Fonte: Relação de setores sujeitos a políticas especiais do HSBC; listas de setores

					sujeitos à análise socioambiental do Banco Real; política de crédito do Bradesco,

					Bicbanco. 


				

				

					A tabela 10 expõe os setores que compõem listas de restrição dos bancos. 


				


				

				

					Tabela 10 – Exemplos de setores e práticas que constam de listas de restrição ou

					exclusão 


				


				

				

					O que se pode perceber é que a incorporação de critérios socioambientais pelos bancos

					no Brasil é um processo em construção, adaptada tanto pelos bancos que ocupam as

					primeiras posições no ranking quanto pelos demais pesquisados, sejam eles de capital

					nacional ou estrangeiro, privados ou públicos. 


				

				

					Os bancos citaram diferentes pontos como motivadores para a realização de análise

					socioambiental para liberações de crédito, assim como apontaram distintas dificuldades

					de implantação ou manutenção da inclusão de critérios socioambientais. As tabelas

					11 e 12 agrupam os motivos e as dificuldades. 


				


				

				

					Tabela 11 – Principais motivadores apontados pelos bancos para realização de análise

					de risco socioambiental 


				

				

					

					

						

						

							

								

								Demanda da sociedade civil por atitudes responsáveis por parte dos bancos. 

							

						


						

						

							

								

								Impactos financeiros negativos experimentados, em função de financiamento de atividades

								de risco (poluidoras). 

							

						


						

						

							

								

								Preocupação com os negócios a longo prazo e perenidade dos investimentos. 

							

						


						

						

							

								

								Preocupação com risco de imagem, fundamental para a operação nesse setor. 

							

						


						

						

							

								

								Adesão de bancos influenciadores do mercado como incentivo à concorrência a participar

								do processo. 

							

						


						

						

							

								

								Necessidade de proteção financeira das instituições na mitigação de riscos. 

							

						


						

						

							

								

								Consolidação de diretrizes e posturas institucionais da organização, traduzindo em

								atitudes seu pensamento estratégico de longo prazo. 

							

						


						

						

					

					

				


				

				

					Fonte: Entrevistas 


				


				

				

					Tabela 12 – Principais dificuldades apontadas pelos bancos para realização de análise

					de risco socioambiental 


				

				

					

					

						

						

							

								

								Fatores culturais da organização, incluindo os colaboradores, onde ainda prevalece

								o foco financeiro. 

							

						


						

						

							

								

								Necessidade de treinamento interno das equipes, para conscientização e disseminação

								de conhecimentos relativos ao tema de políticas internas. 

							

						


						

						

						

							

								

								Descompasso entre a política de sustentabilidade da organização e a forma de remuneração

								das equipes comerciais, que estabelece metas e premia o resultado financeiro. 

							

						


						

						

						

							

								

								Entendimento da importância da análise do risco socioambiental pelos clientes. 

							

						


						

						

							

								

								Necessidade de aumento de estrutura e custos para ampliação dos valores e tipos de

								operações analisadas. 

							

						


						

						

					

					

				


				

				

					Fonte: Entrevistas 


				


				

					O amadurecimento do processo pelos bancos fica também explícito nas diferenças de

					aplicação dos critérios socioambientais para crédito: não há padrão de valores ou

					tipos de operação. 


				

				

					Todos os bancos que fizeram parte da pesquisa declaram seguir e exigir o cumprimento

					do acordado com o cliente a respeito das questões socioambientais, sob pena de vencimento

					antecipado da operação e até do rompimento do relacionamento do cliente com o banco.

					Nesse ponto, dois bancos mencionaram adotar uma postura colaborativa com o cliente,

					pois acreditam que o encerramento da relação poderia colocá-lo em uma situação vulnerável

					e inviabilizar qualquer ação mitigadora ou compensatória que precisasse ser realizada,

					tornando o quadro socioambiental ainda mais crítico. 


				

				

					A estrutura de governança sob a qual ocorre o processo de análise socioambiental

					também não é uniforme entre os bancos: alguns se organizam em comitês, outros estruturam

					equipes dedicadas, com colaboradores externos ou internos; outros ainda possuem equipes

					com especialistas técnicos multidisciplinares e realizam todas as etapas do trabalho

					internamente. 


				

				

					A maioria das instituições relata que a crise internacional do mercado financeiro,

					que eclodiu em setembro de 2008, não impactou as áreas dedicadas ao risco socioambiental,

					nem tampouco o processo de análise. Um dos bancos destacou que a crise evidenciou

					a importância de as instituições financeiras realizar uma análise ampla no momento

					de conceder crédito, sob o risco de inadimplência, bem como de imagem. Alguns citam

					ter aumentado a estrutura dedicada a essa área e a preocupação com fatores que impactam

					a imagem do banco, ao considerar ser esta uma crise de confiança do sistema financeiro.

					Um dos bancos, no entanto, afirma que a crise colocou em alerta a discussão da sustentabilidade,

					pois a sobrevivência financeira do banco e do negócio prevaleceu, se se levar em

					conta os demais aspectos. 


				


				

				

					CONSIDERAÇÕES FINAIS 


				

				

					Este estudo procurou conhecer o atual estágio em que se encontra a incorporação de

					critérios socioambientais às políticas e processos de análise e concessão de crédito

					dos bancos no Brasil. 


				

				

					Ações de responsabilidade social, criação e atuação de institutos e fundações dos

					bancos são iniciativas antigas, que passaram a ganhar nova roupagem à medida que

					foram “incorporadas” ao conceito relativamente novo da sustentabilidade. Da mesma

					forma, produtos que há alguns anos vêm sendo trabalhados pelos bancos, como cartões

					em parceria com organizações socioambientais e microcrédito, passaram a ser incorporados

					ao conceito de negócios sustentáveis ou finanças sustentáveis, compondo assim a apresentação

					institucional de sustentabilidade das organizações. Ainda assim, não são localizadas

					com facilidade as iniciativas ou produtos de finanças sustentáveis nas comunicações

					dos bancos direcionadas ao público em geral, notadamente nos sites das instituições.

					


				

				

					O momento atual é de mudança de paradigma, com a substituição do velho modelo do

					desenvolvimento econômico, soberano e responsável por todas as demandas da sociedade,

					pelo de desenvolvimento sustentável através do triple bottom line, que traz para

					um mesmo nível de importância o desenvolvimento econômico, o social e o ambiental.

					A visão da preocupação ambiental como obstáculo ao desenvolvimento econômico começa

					a ser considerada através do desenho de oportunidades de negócio em finanças sustentáveis.

					


				

				

					A incorporação da sustentabilidade à atividade principal dos bancos e a concessão

					de crédito também se mostraram em evolução. A maioria dos bancos pesquisados afirma

					analisar critérios socioambientais; porém, apenas alguns deles apresentam políticas

					formais de risco socioambiental. É notório o fato de que a implantação dessas políticas

					é ainda restrita, e percebem-se também diferenças de abrangência e aprofundamento

					entre as que são divulgadas – algumas trazem apenas setores de exclusão ou restrição,

					enquanto outras descrevem os critérios para avaliação de clientes. Bancos de capital

					estrangeiro seguem políticas elaboradas globalmente, não necessariamente com uma

					adaptação aos sistemas brasileiros. Apenas uma minoria divulga objetivamente os critérios

					avaliados por meio da publicação de seus questionários, o que sugere que poucos

					bancos criaram ferramentas para avaliação desse tipo de risco. 


				

				

					Aparentemente a análise de risco socioambiental parece ser uma iniciativa não privilegiada

					pelos bancos em um percurso que começa com ações de responsabilidade socioambiental

					ou de investimento social privado, depois caminha para iniciativas variadas em finanças

					sustentáveis, para chegar enfim à análise socioambiental. 


				

				

					As motivações apontadas pelos bancos pesquisados para incorporação de critérios socioambientais

					passam por aumento da cobrança da sociedade por atitudes socioambientais; impactos

					financeiros negativos experimentados em virtude de financiamento de atividades de

					risco; preocupação com risco de imagem, fundamental para o sucesso de uma organização

					nesse setor; preocupação com os negócios de longo prazo. O início da adesão de concorrentes

					também influenciou alguns bancos a entrar nessa área. 


				

				

					A cultura institucional, a política de remuneração por resultados de curto prazo,

					além da falta de conhecimento dos clientes, fornecedores e funcionários a respeito

					da importância e vantagens da adoção da análise de risco socioambiental pelos bancos,

					têm constituído desafios para a utilização de critérios socioambientais nos processos

					de análise de crédito. 


				

				

					Entre os bancos que realizam a análise socioambiental existem diferenças de processos,

					de valores e de tipos de operações avaliadas. Os bancos signatários dos Princípios

					do Equador aplicam o que é recomendado pelo documento – 10 milhões de dólares – para

					financiamento de projetos. 


				

				

					Notou-se também a falta de transparência dos valores liberados segundo esses critérios.

					Apesar de a maioria dos bancos declararem fazer análise socioambiental, poucos divulgam

					o montante liberado. Os signatários dos Princípios do Equador têm o compromisso da

					divulgação, mas mesmo entre os bancos de capital estrangeiro não fica claro quanto

					foi avaliado segundo esses critérios no Brasil, uma vez que divulgam valores globais.

					De qualquer maneira, as operações submetidas à avaliação de acordo com critérios

					socioambientais são limitadas, comparadas à totalidade dos negócios realizados pelos

					bancos, o que pode trazer à discussão a real contribuição atual desse processo para

					o desenvolvimento sustentável e para a indução do comportamento sustentável em seus

					clientes. Considerando que há uma previsão dos economistas de crescimento de 5% no

					ano de 2010, por exemplo, a ampliação dos valores avaliados seria de fundamental

					importância para que esse aumento fosse pautado pela sustentabilidade. 


				

				

					Os bancos dedicam atenção especial, na hora de conceder créditos, a empresas de setores

					que causam mais impactos tanto ambiental como socialmente. Esse procedimento favorece

					uma gestão de risco por meio da definição de critérios de relacionamento com clientes

					que exerçam atividades mais suscetíveis de provocar impactos socioambientais, como

					exploração florestal, produção agrícola e pecuária, mineração, produção de armas,

					indústria química ou petroquímica; no entanto, conclui-se que poucas instituições

					têm políticas definidas setorialmente. 


				

				

					Não foram encontrados mecanismos já desenvolvidos para controle dos impactos dos

					empreendimentos financiados no desenvolvimento sustentável local. Já o acompanhamento

					da adesão do cliente às regras quando da concessão do crédito é verificado pelos

					bancos segundo o mesmo modelo empregado para atualizar e acompanhar o desempenho

					financeiro, com revisões periódicas de acordo com o tipo de operação e a situação

					de cada cliente. 


				

				

					Em todos os aspectos do processo avaliados para este trabalho não foi identificada

					diferença significativa de atuação entre os bancos nacionais e estrangeiros. 


				

				

					Tanto os Princípios do Equador quanto o Protocolo Verde são diretrizes acordadas

					entre os bancos signatários que se reconhecem no papel de influenciadores e indutores

					do desenvolvimento sustentável. Os bancos admitem um esforço conjunto de financiar

					o desenvolvimento de negócios e consequentemente dos países sem comprometer as necessidades

					das gerações futuras. O Protocolo Verde, assinado em 1995 pelo BNDES, pelo Ibama,

					pelos ministérios do Meio Ambiente, do Planejamento e Orçamento, da Agricultura,

					da Fazenda e pelos bancos públicos, foi um movimento brasileiro significativo, que

					colocou em pauta a questão ambiental como um critério de análise de concessão de

					crédito e recursos públicos. Nele residia um grande potencial norteador para influenciar

					as políticas e normas também de bancos privados, fomentando um início de discussão

					e modelo para os bancos no Brasil. Mas constatou-se que os bancos privados se aprofundaram

					ou iniciaram esse assunto a partir da publicação dos Princípios do Equador, em junho

					de 2003. As compras de bancos nacionais por organizações internacionais que participaram

					da discussão e elaboração de tais princípios também podem ter fortalecido tal movimento.

					As recentes fusões entre bancos também estão contribuindo para a incorporação ou

					ampliação do uso de critérios socioambientais em crédito. Não foi percebido neste

					estudo uma influência ou menção da discussão do Protocolo Verde para a incorporação

					de critérios socioambientais pelos bancos privados no Brasil. 


				

				

					A questão da sustentabilidade começa a entrar em pauta e, por se tratar de mudança

					de paradigma, há necessidade de tempo para assimilação do conceito e modificação

					comportamental; trata-se, aqui, entre outras, de mudança dos métodos de produção

					e dos hábitos de consumo da sociedade, além da transformação da cultura estritamente

					financeira dos bancos. As instituições bancárias demonstraram que ainda estão se

					estruturando para tal mudança, tanto cultural quanto fisicamente. 


				

				

					A inclusão dos critérios socioambientais ao processo de concessão de crédito não

					é um procedimento trivial. Há muito por fazer, com desafios de capilaridade e escala

					na difusão da sustentabilidade, seja pela extensão territorial do Brasil, seja pela

					sua diversidade de características ambientais, sociais, culturais, econômicas e institucionais,

					ou seja ainda pela própria complexidade do tema e das repercussões nos diversos segmentos

					financiados. Há necessidade de investimento financeiro, de pessoal especializado

					e de tempo, tanto para geração e apropriação de conhecimento quanto para assimilação

					do novo paradigma por parte do público interno e dos clientes dos bancos. Visualizando

					esse cenário, deve ser considerado que tanto os grandes bancos quanto principalmente

					os menores terão desafios a superar, com custos de avaliação de projetos por todo

					o Brasil que precisam ser arcados, realidades regionais e especificidades de setores

					que necessitam ser conhecidas. A aproximação com a academia e com os centros de

					pesquisa e desenvolvimento seria muito enriquecedora e poderia catalisar o processo

					de inovação e o surgimento de novas tecnologias mais amigáveis socioambientalmente.

					


				

				

					Um possível caminho para acelerar a adoção de critérios socioambientais pelos bancos,

					bem como para a ampliação da quantidade de operações avaliadas, seria a orquestração

					de conhecimentos e operações compartilhadas, capitaneada por algum órgão do setor

					ou mesmo da iniciativa privada (como a Serasa, que oferece avaliação de informações

					sociais e ambientais das empresas), o que traria conhecimento àqueles que ainda não

					iniciaram ou estão no começo dos seus processos, facilitaria a ampliação das operações

					através do compartilhamento de custos de estruturas especializadas e aceleraria a

					construção e aplicação do conhecimento. 
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